Comarca da Capital – 11ª Vara Criminal 
Juiz: Rudi Baldi Loewenkron
Processo: 0027878-14.2008.8.19.0001 (2008.001.027795-4)
Processo 0027878-14.2008.8.19.0001 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de MARCIO LEANDRO DA SILVA, a quem foi imputada a prática dos delitos previstos nos artigos 180 do Código Penal; art. 311 c/c art. 29 do Código Penal e art. 297(duas vezes, na forma do art. 71 do Código Penal) c/c artigo, 29 do CP, todos na forma do art. 69 do mesmo diploma legal, alegando o seguinte: ´O acusado, consciente e voluntariamente, em data não esclarecida, entre o dia 24 e 25/01/2002, nesta cidade, adquiriu, em proveito próprio, o táxi VW-Santana, cor amarela, ostentando a placa LBB-1506, que sabia ser produto de crime, sendo este furtado no dia 24/01/2001 (RO 25-281/2002-fls. 25/26; documentação do veículo e proprietário- fls. 20/21). O denunciado, consciente e voluntariamente, entre o dia 24 e 25/01/2002, providenciou, não se esclarecendo se foi por si próprio ou através de terceiro: a) a adulteração de sinal identificador do veículo receptado, com a retirada da placa originária e a colocação de placa LBD-6650/RJ, que havia sido clonada de outro táxi de mesma alfanumérica, pertencente ao Sr. Jaime Batista Barreto (documentação do veículo- fls. 57); b) a falsificação de documentos públicos, quais sejam, o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) em nome de Jaime Batista Barreto e um Cartão de Identificação de Auxiliar de Transporte (CIAT) em nome dele próprio, Márcio Leandro da Silva (laudo pericial -fls. 32/33) Observe-se que o denunciado foi detido pelo policial militar Carlos Roberto Evaristo da Silva, no dia 07/02/2002, na Rua Alberto de Campos, em Ipanema, quando conduzia o veículo receptado, ostentando a aludida placa clonada, sendo que, no interior do automóvel foram arrecadados o CRLV e CIAT acima indicados, e, ainda, um certificado de verificação de taxímetro e certificado de vistoria em nome de Jaime Batista Barreto, uma certidão de nada consta em nome do próprio denunciado, e um telefone celular Nokia sem bateria (auto de apreensão - fls. 11; RO e RA - fls. 03/08; laudos periciais - fls. 32/22 e 35). Contudo, logo após a abordagem policial, o denunciado evadiu-se do local, abandonando o veículo. ´ A denúncia foi recebida somente em relação ao art. 180 do Código Penal, a fls. 02B (documento eletrônico no. 00004), em 21/02/2008. Registro de ocorrência de recuperação do veículo VW-Santana a fls. 03/ 05(documento eletrônico 00008), de propriedade de Antonio Carlos Fernandes Mello, em 07/02/2002. Auto de apreensão do veículo a fls. 11 (documento eletrônico 00016). Auto de depósito do veículo a fls. 12.(documento eletrônico -00017). Auto de recebimento do veículo a fls. 13(documento eletrônico 00018). Auto de entrega do veículo a fls. 14(doc. Eletrônico 00019). Cópia do CRLV placa LBB 1506 (doc. Eletrônico 00027). Registro de ocorrência de furto do veículo a fls. 25/26 (docs. Eletrônicos 00030 e 00031)). Laudo de exame de documentos a fls. 32/33(documento eletrônico 00037). Laudo de exame de material (aparelho de telefonia celular) a fls. 35(documento eletrônico 00040). Cópia do cartão de identificação de auxiliar de transporte em nome do acusado a fls. 56(documento eletrônico 00064). Registro de Aditamento de fls. 69/71(doc. Eletrônico no. 00077) em que foi comunicado pelo policial Carlos Roberto Evaristo a apreensão do veículo placa anexada LBD 6650. Auto de reconhecimento do réu a fls. 78 (documento eletrônico 00087). FAC do réu a fls. 93/96(documentos eletrônicos 00102 a 00106). O Ministério Público manifestou-se por cota para informar petição de interposição de Recurso em Sentido Estrito, em 24/03/2008. A fls. 142v(documento eletrônico 00155) certidão que informa que os autos do R.S.E. foram remetidos à instância superior, em 08/05/2008. Interrogatório a fls. 143(documento eletrônico no. 00156). Defesa prévia a fls. 154(doc.eletrônico 00167). Acórdão referente ao Recurso em Sentido Estrito a fls. 164169(doc. Eletrônico 00182 a 00187), que deu provimento ao recurso, em 14/08/2008, para receber a denúncia também em relação aos demais delitos, além do crime de receptação, em 14/08/2008. Decisão do Magistrado titular a fls. 173(doc. Eletrônico 00191), em cumprimento ao r. acórdão, sendo retirado o feito da pauta e determinada nova citação. Defesa prévia a fls. 175/176(doc. Eletrônico 00193). Ofício recebido do DETRAN/RJ a fls. 198(doc. Eletrônico 00219) em que é informado que o Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo (CRLV) no. 4772817157 não integra qualquer lote de documentos daquele Departamento de Trânsito, sendo que o citado documento foi distribuído para o Estado de São Paulo, em 23/03/2000, de acordo com informação prestada pelo Departamento Nacional de Trânsito. Na assentada de fl. 219(doc. Eletrônico 00245) o Magistrado titular verificou que havia recebido a denúncia tão somente pelo crime de receptação. Houve recurso em sentido estrito, que foi acolhido pelo Tribunal, de modo que foi determinado que o acusado respondesse também pelos crimes de adulteração de sinal identificador do veículo receptado e falsificação de documentos, por duas vezes, oportunidade em que se deu por impedido para prosseguir no processo e para julgá-lo porque já teria firmado sua convicção de que o único crime cometido foi receptação, de maneira que não teria a isenção necessária para permanecer à frente do processo, por isso determinou a remessa dos autos ao Tabelar. Depois de alguns adiamentos por diferentes motivos, assentada a fls. 240/243(doc. Eletrônico 00267, realizada em 29/11/2010, na qual foram ouvidas três testemunhas que constam da mídia, oportunidade em que foi determinada a expedição de ofício ao SMTU para que informe a este juízo desde quando o acusado possui registro como taxista e/ou auxiliar bem como a relação de carros aos quais possuía autorização para conduzir nesta condição. Continuação da AIJ a fls. 253/254 (doc. Eletrônico 00281), quando o réu foi interrogatório, cujo teor consta da mídia. Ofício recebido da SMTU a fls. 259/260(docs. Eletrônicos 00288), acompanhado do histórico pessoal do acusado (docs. eletrônicos 00289 a 00294). Novo ofício do SMTU a fls. 268(doc. Eletrônico 00299 em que foi informado que o acusado não devolveu o Cartão de Auxiliar (CIAT), quando foi ´baixado´ da permissão referida, acompanhado do histórico (doc. Eletrônico 00300 e 00301). Alegações finais pelo Ministério Público a fls.291/ 297(doc. Eletrônico 00321), que requereu a condenação. Alegações finais pela defesa a fls. 298/303 (doc. Eletrônico 00328). As audiências foram realizadas por Magistrados diferentes, sendo remetidos os autos ao que concluiu a instrução. Decisão do Magistrado vinculado a fls. 310/316(doc. Eletrônico 00341), na qual entendeu que os crimes narrados e previstos nos artigos 297 e 311 do Código Penal constituiriam na realidade, elementos necessários a possibilitar ser alcançada conduta ilícita, efetivamente desejada, que seria condução do veículo, anteriormente subtraído, no exercício da atividade de taxista. Por isso, na sua linha de raciocínio, os dois delitos imputados constituem fatos posteriores não passíveis de serem punidos. Na ocasião converteu o julgamento do crime de receptação em diligência para que fosse oportunizada ao acusado a proposta de suspensão condicional do processo e que seria esse o entendimento do Ministério Público e que estaria preclusa a decisão. O Ministério Público interpôs Recurso de Apelação a fls. 319 (doc.eletrônico 00350), que foi recebido a fls. 320 (doc.eletronico 00351), estando as razões a fls. 321/327 (doc.eletronico 00352). Contrarrazões da defesa a fls.356/358( doc. Eletrônicos 00367 e 00368). Acórdão a fls. 548/558(doc. Eletrônico 00548) , no qual foi parcialmente procedente o apelo ministerial para cassar a decisão combatida, devendo o magistrado julgar os crimes pelos quais o acusado foi denunciado, vieram-me, então, os autos conclusos. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. QUANTO À PROVA ORAL: A testemunha Márcio confirmou os fatos narrados, disse que estava na Av. Atlântica, é taxista, e viu o carro com placa clonada passar uma vez, mas o perdeu de vista. Depois voltou a vê-lo e conseguiu alcançá-lo e segui-lo, entrou na rua Joana Angélica, se não se engana e na praça Nossa Senhora da Paz, ele deixou um passageiro e o depoente se dirigiu a uma cabine da polícia. Perseguiu o táxi com a placa clonada porque seu sogro tem um carro (táxi também) com a mesma placa. Naquele momento inclusive ligou para o rapaz que é o motorista que dirige o veículo de seu sogro e ele estava em Campo Grande, com essa informação abordou o policial para falar sobre o assunto. O autor deixou um passageiro e entrou outro no carro. Evaristo fez com que ele parasse, o policial entrou no carro e pararam perto da cabine da polícia. Estavam o policial e o depoente na cabine, o primeiro l foi até o rádio para pedir apoio, momento em que o acusado (presente na audiência) conseguiu escapar abandonando o carro. Dentro do veículo o depoente viu o documento CIAT e um aparelho celular. Chegou uma patrulha e foi verificado pelo chassis que o carro tinha sido roubado no Méier. O veículo foi levado para a delegacia e não soube mais o que aconteceu. Em 2005 foi intimado para comparecer na delegacia do Leblon e para lá se dirigiu para depor, ao ver a fotografia teve dúvidas, mas ao vê-lo pessoalmente em audiência o reconheceu como a pessoa que dirigia o carro clonado. Acredita que seu sogro não recebeu multa. O carro clonado tinha a mesma marca do carro de seu sogro e placa idêntica. No momento em que o policial entrou no carro o acusado nem chegou a falar nada, pois logo em seguida veio a oportunidade de fugir quando o agente da lei pretendia usar o rádio para chamar reforço, nem deu para correr atrás porque o réu já estava longe. Esclareceu que viu a fisionomia do réu no sinal, na Visconde de Pirajá, quando o ultrapassou e ele parou para que entrasse o passageiro. Também o viu quando ele saiu do carro depois de ser abordado pelo policial. Reconheceu o réu nas oportunidades em que o viu no fórum, para audiência. A testemunha Carlos Roberto Evaristo, reconheceu o acusado como a pessoa que conduzia o táxi com placa clonada, disse ter sido abordado na cabine da PM por um rapaz que lhe disse que viria um táxi atrás, com a placa do carro do seu tio. Foi até o local e abordou o homem e o conduziu até a cabine, onde trabalha sozinho. Em certo momento o réu aproveitou e fugiu. Além do carro existiam os documentos; o CIAT, o certificado de vistoria, que estavam dentro do veículo. Tudo foi apreendido e levado à delegacia. Na DP lhe foram exibidas duas fotos, uma delas era do réu, mais antiga, mas o reconheceu mesmo assim. Depois verificou que o réu também estava na delegacia no mesmo dia. Confirmou ser sua a assinatura de fl. 71 no auto de reconhecimento. Viu a fisionomia do acusado desde o momento que o abordou até aquele em que foi conduzido à cabine. Ao abordar o réu, disse a ele que recebeu informe de que a placa do veículo que por ele era conduzido era clonada. Passado todo esse tempo tem certeza de que o réu é a pessoa que estava no referido carro no dia da abordagem. Nem precisou entrar no carro do réu porque ele saiu e se dirigiram até a cabine, porém enquanto passava um rádio, ele fugiu deixando os documentos. Dois ou três anos depois que reencontrou o réu na delegacia, mas não sabe o que ele estaria fazendo lá. No crachá tinha a foto do réu, sendo tal documento levado à delegacia e comparado com a fotografia que lhe foi exibida, constatado ser a mesma pessoa. Na delegacia, o rapaz lhe perguntou se conhecia o rapaz que estava no balcão ( o réu), quando o depoente perguntou se era o mesmo da foto, momento em que foi confirmado. A testemunha Jaime disse que soube por seu genro Márcio que este teria visto um carro circulando com a placa de seu veículo, LBD 6650. Márcio então ligou para o motorista que dirige seu veículo e o homem informou que estava em Campo Grande. O seu veículo é um Santana 1986 e o carro identificado por Márcio tinha o mesmo modelo. Da primeira vez que Márcio viu o veículo lhe informou e foi comunicado o fato à SMTU. Não conhecia o réu. Não recebeu multa. Antes de o carro clonado ser apreendido, seu genro já o tinha visto circular em via pública. Ao ser interrogado, o réu disse que nunca foi preso. É motorista de ônibus. Só veio a saber desse fato porque um dia estava trabalhando e recebeu uma intimação para comparecer na delegacia do Leblon. Quando lá chegou, o escrivão lhe perguntou sobre o acontecido e disse a ele que desconhecia o fato. Ele lhe mostrou o policial que o teria abordado e informado o fato e apenas confirmou ter sido abordado e ter corrido. Trabalhava com um Versailles amarelo, ano 1994. A licença está no seu cartão. Trabalhou com tal carro durante dois anos, com o qual ficava todo o tempo. É registrado na SMTU, na Van, desde 2001, com a VAN desde 2003. Nunca trabalhou com o carro apreendido. È sua foto aquela vista a fls. 56, era essa foto que estava na delegacia. Reconheceu a sua assinatura, mas o número está diferente. Não conhece nenhuma das testemunhas. Passo à análise da conduta: QUANTO AO CRIME DE RECEPTAÇÃO (art. 180 do Código Penal): A materialidade e a autoria estão demonstradas pela prova oral produzida, Auto de apreensão do veículo Santana, amarelo, placa LBB 1506, chassi 9BWZZZ327SP045018 a fls. 11 (documento eletrônico 00016), Auto de depósito do veículo a fls. 12.(documento eletrônico -00017-recebido por Antonio Carlos Fernandes Mello), Registro de ocorrência de recuperação do veículo VW-Santana a fls. 03/ 05(documento eletrônico 00008), de propriedade de Antonio Carlos Fernandes Mello, em 07/02/2002, Auto de recebimento do veículo a fls. 13(documento eletrônico 00018), Auto de entrega do veículo a fls. 14(doc. Eletrônico 00019), Cópia do CRLV placa LBB 1506 (doc. Eletrônico 00027- em nome de Antonio Carlos Fernandes Mello), Registro de ocorrência de furto do veículo a fls. 25/26 (docs. Eletrônicos 00030 e 00031- de propriedade de Antonio Carlos Fernandes Mello), Laudo de exame de documentos a fls. 32/33(documento eletrônico 00037), Laudo de exame de material (aparelho de telefonia celular) a fls. 35(documento eletrônico 00040), Cópia do cartão de identificação de auxiliar de transporte em nome do acusado a fls. 56(documento eletrônico 00064), Registro de Aditamento de fls. 69/71(doc. Eletrônico no. 00077) em que foi comunicado pelo policial Carlos Roberto Evaristo a apreensão do veículo placa anexada LBD 6650, posteriormente constatada outra identificação a partir do chassis e Auto de reconhecimento do réu a fls. 78 (documento eletrônico 00087), apesar da negativa manifestada pelo réu. O réu conduzia um veículo Santana amarelo que tinha sido furtado e ostentava placa de outro (placa LBD 6650) para dificultar a identificação correta (que era placa LBB 1506, o que somente foi possível porque o genro do proprietário do veículo placa LBD 6650 viu o carro com a placa respectiva e acionou a polícia, pois sabia que o verdadeiro veículo não poderia estar naquele local. Antes de ser conduzido à delegacia para esclarecimentos, o acusado aproveitou a circunstância de o policial estar sozinho durante a abordagem para fugir enquanto o agente da lei buscava reforço para sua atuação. No entanto, ao deixar ou esquecer o cartão CIAT dentro do veículo apreendido, felizmente chegou-se à identidade do autor do delito aqui processado, porque seu nome constava do documento e fora reconhecido pelas testemunhas. Além disso, o réu dirigia o veículo com placa diferente e com o CRLV em nome de Jaime Batista Barreto com a respectiva placa ostentada (LBD 6650) para dar aparência de regularidade no exercício de sua atividade de taxista. O veículo que tinha sido furtado, foi apreendido e devolvido ao proprietário Antônio Carlos Fernandes Melo. Assim, há certeza de que Márcio Leandro dirigia veículo produto de crime no dia narrado na denúncia e tanto sabia de todas as irregularidades que fugiu antes de ser conduzido à delegacia. Restando incólume a culpabilidade, impõe-se a condenação. Atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base em um ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixada no mínimo legal, que torno definitiva ante a ausência de outras causas de alteração da pena. QUANTO AO CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR: A materialidade e a autoria estão evidenciadas pela prova oral produzida em audiência, pelo Auto de apreensão do veículo Santana, amarelo, placa LBB 1506, chassi 9BWZZZ327SP045018 a fls. 11 (documento eletrônico 00016), Auto de depósito do veículo a fls. 12.(documento eletrônico -00017-recebido por Antonio Carlos Fernandes Mello), Registro de ocorrência de recuperação do veículo VW-Santana a fls. 03/ 05(documento eletrônico 00008), de propriedade de Antonio Carlos Fernandes Mello, em 07/02/2002, Auto de recebimento do veículo a fls. 13(documento eletrônico 00018), Auto de entrega do veículo a fls. 14(doc. Eletrônico 00019), Cópia do CRLV placa LBB 1506 (doc. Eletrônico 00027- em nome de Antonio Carlos Fernandes Mello), Registro de ocorrência de furto do veículo a fls. 25/26 (docs. Eletrônicos 00030 e 00031- de propriedade de Antonio Carlos Fernandes Mello), Laudo de exame de documentos a fls. 32/33(documento eletrônico 00037), Laudo de exame de material (aparelho de telefonia celular) a fls. 35(documento eletrônico 00040), Cópia do cartão de identificação de auxiliar de transporte em nome do acusado a fls. 56(documento eletrônico 00064), Registro de Aditamento de fls. 69/71(doc. Eletrônico no. 00077) em que foi comunicado pelo policial Carlos Roberto Evaristo a apreensão do veículo placa anexada LBD 6650, posteriormente constatada outra identificação a partir do chassis e Auto de reconhecimento do réu a fls. 78 (documento eletrônico 00087), apesar da negativa manifestada pelo réu. O art. 311 do Código Penal descreve a conduta da seguinte maneira: ´Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou equipamento.´ Não consta dos autos o laudo de vistoria do veículo. No entanto, tal prova é prescindível, ante os demais elementos de prova contidos nos autos, até porque o carro furtado/adulterado foi recuperado e entregue a seu proprietário(doc. Eletrônico 00019) A amparar tal raciocínio, transcrevo a ementa abaixo: ´0001471-81.2012.8.19.0016- APELAÇÃO. DES. SUELY LOPES MAGALHAES - Julgamento: 07/08/2013 - OITAVA CAMARA CRIMINAL -EMENTA: ARTIGO 180, CAPUT, (DUAS VEZES), 304, 311 E 333, N/F DO 69, TODOS DO CP. CONDENAÇÃO: 12 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO, E O PAGAMENTO DE 67 DIAS-MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL. RECURSO DEFENSIVO POSTULANDO A ABSOLVIÇÃO DOS CRIMES DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E CORRUPÇÃO ATIVA POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA, E, SUBSIDIARIAMENTE, A REDUÇÃO DA PENA. Acusado preso na direção de veículo proveniente de roubo, com placa de identificação clonada, contendo, no seu interior, carga de cigarros provenientes de roubo ocorrido na cidade de Leopoldina/MG horas antes. Depoimentos coesos e harmônicos dos agentes da lei não ilididos por qualquer prova defensiva. Presunção de veracidade das declarações dos agentes públicos que não foi refutada pela defesa, devendo preponderar. Ciência da origem espúria do veículo e da mercadoria apreendida que emerge das circunstâncias dos fatos. Prescindibilidade da realização de perícia nas placas sinalizadoras para a configuração do delito tipificado no artigo 311 do CP, cuja materialidade se extrai do auto de apreensão, bastando para sua consumação a substituição das placas identificadoras corretas por outras contendo informação inverídica, dando, assim, nova identificação ao automóvel. Conquanto fundamentado em circunstância idônea, posto que possuidor de maus-antecedentes, o incremento realizado na pena-base, na proporção de 1/3, mostrou-se desproporcional diante circunstância que o fundamentou, de forma que o mesmo deve ser na fração de 1/6. Provimento parcial do recurso para redimensionar-se a pena.´ (grifei) A ciência do réu dos delitos que cometia é inequívoca, até porque na primeira oportunidade fugiu, antes mesmo de ser conduzido à delegacia, para evitar sua prisão porque tinha conhecimento das consequências de tais atitudes: dirigir veículo furtado, com placa adulterada e as irregularidades dos documentos que dentro dele se encontravam. Segundo consta do ofício recebido do DETRAN (doc. Eletrônico 00219) o Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo (CRLV) no. 4772817157- em nome de Jaime Batista, apreendido no veículo, não integra qualquer lote de documentos daquele Departamento de Trânsito, sendo certo que o citado documento foi distribuído para o Estado de São Paulo em 23/03/2000, de acordo com informação prestada pelo Departamento Nacional de Trânsito, a reafirmar a falsidade antes constatada no laudo de fls. 32/33(doc. Eletrônico 00037). O ofício de fls. 259(doc. Eletrônico 00287) recebido da SMTU informa que o réu foi Motorista Auxiliar da Permissão de número lá indicada, no modal de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a taxímetro - TAXI- no período de 12/03/2003 a 28/03/2003 quando foi baixado da mesma, estando vinculado à referida Permissão, naquele período, o veículo placa LJJ-5798. Comunica ainda que em 31/03/2003 tornou-se Permissionário do Modal de Transporte Especial Complementar- TEC - sendo vinculado a sua Permissão no momento da abertura dessa, o veículo placa LNZ 5700, que veio a ser substituído por outros, todos com diferentes placas daquelas narradas na denúncia, ou seja, não possuía permissão para exercer a atividade de taxista na data do fato: entre 24 e 25/01/2002. Por estas razões, dúvida não há de que o próprio acusado de alguma forma providenciou a troca da placa originária de identificação do veículo receptado e apreendido na sua posse, na data do fato narrado na denúncia, além da colocação da placa LBD-6650/RJ, que havia sido clonada de outro táxi pertencente ao Sr. Jaime Batista Barreto, contribuindo para a prática delituosa, conforme previsto no art. 29 do Código Penal. Restando incólume a culpabilidade, impõe-se a condenação. Atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base em três anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixada no mínimo legal, que torno definitiva ante a ausência de outras causas de alteração da pena. QUANTO AOS CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS: O réu é acusado da prática da falsificação de documentos públicos duas vezes, na forma do art. 29 do Código Penal: 1) o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) em nome de Jaime Batista Barreto e 2) um Cartão de Identificação de Auxiliar de Transporte (CIAT) em nome dele próprio, Márcio Leandro da Silva. A autoria e a materialidade estão demonstradas pela prova oral produzida e pelo laudo pericial dos documentos apreendidos dentro do veículo (fls. 32/33-doc. Eletrônico 00037) que constatou que o CRLV foi confeccionado em papel-base (espelho) autêntico, estando provido das marcas e impressão de segurança gráfica inerentes aos documentos regularmente emitidos pelo órgão oficial; no entanto, mostra-se adulterado nas porções onde aparece a sigla da Federação; ´RJ´, a qual foi produzida com auxílio de impressora do tipo jato de tinta em cores. O CIAT também é falso, visto que foi confeccionado com auxílio de ´scanner´ e posterior uso de impressora do tipo jato de tinta em cores, divergindo dos modelos oficiais. No verso deste cartão, no campo para aposição da assinatura do portador, podem ser observados vestígios dos traços remanescentes do espécime gráfico anteriormente aposto. Por tudo o que consta dos autos: apreensão do veículo furtado e com placa de identificação adulterada, além da circulação do réu na condução do referido carro pelas ruas da cidade, o qual era utilizado para o exercício de atividade laborativa sem a devida permissão, conclui-se que o réu concorreu para os dois crimes praticados, sobretudo porque fora a pessoa diretamente beneficiada com as falsificações que permitiram a indevida utilização do bem móvel furtado. De alguma forma participou, ao menos forneceu dados a emissão do CRLV, ou procurou a pessoa para pedir o documento e forneceu a fotografia para o CIAT, o que já é suficiente para a sua responsabilização penal. Não se pode deixar de mencionar que o número do chassi contido no documento CRLV falso é o mesmo do veículo furtado e apreendido, para permitir que continuasse a utilizar o táxi para trabalho sem despertar suspeitas. Trata-se da hipótese de crime continuado porque o acusado, mediante mais de uma ação praticou dois crimes da mesma espécie, mas o segundo (CIAT- emitido em 04/01/2002) é continuação do primeiro (CRLV- emitido em 20/12/2001), por isso impõe-se a majoração da pena em 1/6(um sexto). Por último, a combativa defesa sustenta que não foram observadas as formalidades do reconhecimento previstas no art. 226, inciso II do Código de Processo Penal. Todavia, o dispositivo não é obrigatório, até porque em seu texto estabelece que ´a pessoa, cujo reconhecimento se pretender, será colocada, se possível, ao lado de outras que com ela tiverem qualquer semelhança, convidando-se quem tiver de fazer o reconhecimento a apontá-la´, ou seja, na falta de pessoas com características semelhantes, nada impede que apenas o suposto autor do fato seja exibido ao reconhecedor. Ademais, pessoalmente e durante a fase judicial, o acusado foi reconhecido com segurança, além de todo o conjunto probatório que se apresenta e autoriza o decreto condenatório. Restando incólume a culpabilidade, impõe-se a condenação. Pela primeira falsificação (CRLV), atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base em dois anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixada no mínimo legal, que torno definitiva ante a ausência de outras causas de alteração da pena. Pela segunda falsificação (CIAT), atento às diretrizes do art. 59 do CP, fixo a pena-base em dois anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixada no mínimo legal, que torno definitiva ante a ausência de outras causas de alteração da pena. Considerando o crime continuado, elevo as penas em 1/6(um sexto). Pela regra do parágrafo único do art. 71 do CP, adoto somente uma das idênticas penas que, contudo, elevo em 1/6, tornando assim definitiva a pena do réu em 2(dois) anos e 4(quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, fixada no mínimo legal. ISTO POSTO, julgo procedente a pretensão punitiva deduzida para condenar MARCIO LEANDRO DA SILVA a 6(seis) anos e 4(quatro) meses de reclusão e 31(trinta e um) dias-multa, esta fixada no mínimo legal, por infração aos arts. 180, 311, c/c art. 29 e 297(duas vezes), na forma do art. 71 c/c art. 29, todos do Código Penal. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária incidentes. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade porque respondeu ao processo solto e, ao menos neste momento, não estão presentes os requisitos que autorizam a custódia cautelar. O regime para cumprimento da pena privativa de liberdade será o SEMI-ABERTO inicialmente. Deixo de fixar valor para reparação do dano não noticiado e em consonância com o entendimento sumulado pelo Enunciado nº 8 do E.Tribunal de Justiça-RJ. Promova o cartório as anotações e comunicações de estilo. Expeçam-se os necessários atos ao integral cumprimento das demais formalidades legais. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 02.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
